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GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS NO ÂMBITO DO INSTITUTO 

FEDERAL DO MARANHÃO (IFMA) CAMPUS 
PRESIDENTE DUTRA

CAPÍTULO 14
doi

Deibid Pereira Ribeiro
IFMA. Campus Presidente Dutra, Presidente 

Dutra – MA

Francisco Kenedy Quinderé Aquino
Faculdade Pitágoras, Campus Imperatriz, 

Imperatriz - MA

Ítalo Anderson dos Santos Araújo
IFMA. Campus Presidente Dutra, Presidente 

Dutra – MA

RESUMO: A contratação pela Administração 
Pública, por meio da terceirização de empresas 
privadas ou organizações da iniciativa privada, 
sem fins lucrativos e que prestam serviços de 
caráter público, traz algumas dificuldades no 
que tange a gestão e a fiscalização na execução 
dos contratos celebrados entre as partes, seja 
por falta de pessoal, por negligência ou por 
falta de capacitação das figuras centrais desse 
processo, o gestor e o fiscal. Nesse sentido, 
objetiva-se neste trabalho analisar as rotinas 
administravas adotas na Gestão e Fiscalização 
dos Contratos Administrativos celebrados pelo 
Instituto Federal do Maranhão (IFMA) Campus 
Presidente Dutra e especificamente, verificar se 
estão condizentes com a Instrução Normativa nº 
05, de 25 de maio de 2017, utilizando a pesquisa 
descritiva com abordagem qualitativa, devido 
sua relevância e entendendo sua profundidade. 
Diante disso, o estudo identificou a metodologia, 

rotinas administrativas, instrumentos e falhas 
na fiscalização dos contratos.
PALAVRAS-CHAVE: Contratos 
Administrativos. Gestão e Fiscalização. 
Terceirização.

MANAGEMENT AND SUPERVISION OF 
ADMINISTRATIVE CONTRACTS IN THE 
INSTITUTO FEDERAL DO MARANHÃO 
(IFMA) CAMPUS PRESIDENTE DUTRA

ABSTRACT: The contracting by the Public 
Administration, through the outsourcing of 
private companies or organizations of the 
private initiative, non-profit and that provide 
services of public character, presents some 
difficulties regarding the management and the 
supervision in the execution of the agreements 
entered into between the parties, due to lack of 
personnel, negligence or lack of training of the 
central figures of this process, the manager and 
the supervisor. In this sense, the objective of this 
work is to analyze the administrative routines 
adopted in the Management and Supervision 
of Administrative Contracts concluded by the 
Federal Instituto do Maranhão (IFMA) Campus 
Presidente Dutra and specifically, to verify if they 
are consistent with Normative Instruction No. 05, 
of May 25 of 2017, using descriptive research 
with a qualitative approach, even though the 
proposed theme is not innovative, however, it is 
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necessary to understand its essence. Given this, the study identified the methodology, 
administrative routines, instruments and failures in the control of contracts.
KEYWORDS: Outsourcing. Administrative Contracts. Management and Supervision.

1 |  INTRODUÇÃO

A terceirização dos serviços públicos, meio pelo qual uma instituição pública 
transfere responsabilidades para outra instituição ou empresa prestar determinados 
serviços previstos em ato convocatório, vem sendo debatida amplamente pela 
sociedade e representantes do Estado nos últimos anos.

Esses debates questionam, principalmente, a qualidade dos serviços 
públicos prestados e o enxugamento da máquina pública, desta forma, diminuindo 
principalmente os gastos com funcionários públicos. Nesse sentido, este trabalho 
justifica-se devido aos contratos celebrados pela Administração Pública carecerem 
de total atenção no processo de gestão e fiscalização por serem atos contínuos e 
permanentes. Desta forma, compreender os procedimentos e rotinas administrativas 
adotadas nesse processo são essências para identificar falhas e acertos.

Por essa razão, este trabalho pretende analisar as rotinas administrativas 
adotadas na Gestão e Fiscalização dos Contratos Administrativos celebrados pelo 
Instituto Federal do Maranhão (IFMA) Campus Presidente Dutra e especificamente, 
verificar se estão condizentes com a Instrução Normativa nº 05, de 25 de maio de 
2017 e identificar métodos e instrumentos utilizados no processo de fiscalização, a fim 
de responder o seguinte problema: Quais as rotinas, metodologias e procedimentos 
adotados pelo IFMA – Campus Presidente Dutra para garantir a efetividade da Gestão 
e da Fiscalização de Contratos?

Para melhor compreender o objeto pesquisado, a metodologia utilizada para 
essa pesquisa foi à descritiva com vistas à abordagem qualitativa, por meio da 
revisão de literatura de autores como Amorim (2017), Brasil (2019), Costa (2013) e 
Malmegrin (2010), além da análise documental disponibilizada no local da realização 
da pesquisa.

Assim, para solucionar o problema apresentado, o trabalho foi estruturado em 
três tópicos. O primeiro aborda a execução indireta dos serviços na Administração 
Pública a luz da Constituição Federal e dos normativos instituídos por lei, bem como 
o papel do fiscal e do gestor de contratos no processo de Gestão e Fiscalização. O 
segundo trata da metodologia utilizada para busca dos resultados. Por fim, realizou-
se as considerações finais acerca dos objetivos e problema proposto.

2 |  EXECUÇÃO INDIRETA DE SERVIÇOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A base legal para terceirização na Administração Pública Federal estar ancorada 
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no parágrafo 7º, alínea c, Art. 10, do Decreto nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, o 
qual dispõe que:

Para melhor desincumbir-se das tarefas de planejamento, coordenação, supervisão 
e controle e com o objetivo de impedir o crescimento desmesurado da máquina 
administrativa, a Administração procurará desobrigar-se da realização material de 
tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante 
contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida 
e capacitada a desempenhar os encargos de execução (BRASIL, 1967). 

Assim como no, no inciso XXI, do Art. 37, da Constituição Federal do Brasil, o 
qual foi regulamentado pela Lei nº 8.666, de 21 de julho de 1993, que “Regulamenta o 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências” (BRASIL,1993).

 XXI -  ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 
que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações 
(BRASIL, 1988).

Isso quer dizer que todo e qualquer contrato que for celebrado pela Administração 
Pública com terceiros, seja para aquisição de bens ou serviços, deverão estar 
pautados, conforme estabelece a Lei 8.666/93 e a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Lei do Pregão. A não observância pelo Gestor Público, no ato da contratação, 
dos dispositivos da Lei e que não estejam previstos nos Art. 24, 25 e 26 da referida 
Lei, ou seja, que não sejam dispensáveis ou inexigíveis, estará cometendo crime 
contra a Administração Pública.

Nesse sentido, Brasil (1993), destaca que o dever de licitar não se limita somente 
à União, mas a todos os Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), bem como, os 
fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, sejam 
da Administração Pública Direta ou Indireta.

Para tanto, o gestor público deverá, também, observar aos princípios expressos 
no Art. 3º da Lei 8.666/93, quais sejam: os da “legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, probidade administrativa, igualdade, vinculação ao 
instrumento convocatório e julgamento objetivo” (BRASIL, 1993), assim como os 
implícitos: “competitividade, procedimento formal, sigilo das propostas e adjudicação 
compulsória” (BRASIL, 1993). Ainda segundo a Lei, é necessário que o Gestor observe 
a modalidade de licitação a ser aplicada durante o procedimento de contratação de 
acordo com os limites previstos em Lei.

Tais observações, segundo o disposto na Lei 8.666/93, deverão pautar-se para 
selecionar a proposta mais vantajosa, seja de menor preço ou melhor técnica, cumprir 
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o princípio constitucional da isonomia a fim de garantir o direito de igualdade a todos 
os participantes do processo licitatório, e promover o desenvolvimento nacional 
sustentável, atendendo desta forma a finalidade da licitação.

Deste modo, Segundo Amorin (2009), licitação pode ser definida como um

Procedimento administrativo pelo qual uma pessoa governamental, pretendendo 
alienar, adquirir ou locar bens, realizar obras ou serviços, outorgar concessões, 
permissões de obra, serviço ou de uso exclusivo de bem público, segundo 
condições por ela estipuladas previamente, convoca interessados na apresentação 
de propostas, a fim de selecionar a que se revele mais conveniente em função de 
parâmetros antecipadamente estabelecidos e divulgados (AMORIN, p.21, 2017 
Apud MELLO, 2009, p. 519).

Outro dispositivo que regulamenta a execução indireta de serviços na 
Administração pública, é o Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, o qual “dispõe 
sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública 
federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades 
de economia mista controladas pela União” (BRASIL, 2018), igualmente, revogou o 
Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997.

O Decreto 9.507/18 ampliou a possibilidade da Administração Pública 
contratar empresas públicas e das sociedades de economia mista, além disso, 
vedou a possibilidade da contratar qualquer terceiro, cujo administrador ou sócio, 
tenha parentesco com servidores que exerçam cargo de comissão ou função de 
confiança no órgão ou entidade contratante, deste modo, evitando qualquer forma de 
favorecimento em detrimento do parentesco. O decreto também prevê regras gerais 
para o Instrumento Convocatório, o Edital de Licitação.

Antes daquele, o extinto Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
publicou a Instrução Normativa Nº 05, de 25 de maio de 2017, que “dispõe sobre 
as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 
execução indireta no âmbito da Administração Federal direta, autarquia e fundacional” 
(BRASIL, 2017).

A seção II da IN05/2017 caracteriza a terceirização de serviços, já o Art. 3º 
prevê que “O objeto da licitação será definido como prestação de serviços, sendo 
vedada a caracterização exclusiva do objeto como fornecimento de mão de obra” 
(BRASIL, 2017, IN/05, Art.3º). A não observância desse artigo poderá acarretar em 
vínculo empregatício dos empregados da empresa contratada com a Administração, 
contrapondo-se ao expresso no Art. 4º da IN05/2017.

Art. 4º A prestação de serviços de que trata esta Instrução Normativa não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta 
(BRASIL, 2017).
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1.1 Contratos administrativos

no ato da celebração dos contratos da Administração Pública com terceiros 
para prestação de serviços continuados ou não, deverão estar previstos as cláusulas 
que tratam do objeto contratado, dotação orçamentária deito e deveres de ambas 
as partes, entre outras que possam garantir a execução do objeto, desde que não 
estejam em descordo com a legislação vigente.

Nesse sentido, o parágrafo único, do Art. 2º da Lei 8.666/93, define contratos 
como:

[...] todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública 
e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo 
e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada 
(BRASIL, 1993).

Já Amorim (2017) Apud Meireles (1990, p.180) define contratos como “o ajuste 
que a Administração Pública, agindo nessa qualidade, firma com o particular ou com 
outra entidade administrativa, para a consecução de objetivos de interesse público, 
nas condições desejadas pela própria Administração”.

Portanto, contratos administrativos na administração pública são celebrados 
entre o órgão ou entidade e a empresa vencedora do processo licitatório, observada a 
ordem de classificação e o ato convocatório. Caso a vencedora não assine o contrato 
no prazo determinado, é facultada à Administração convocar os demais licitantes 
habilitados, desde que sejam observados os prazos e condições do vencedor.

1.2 Gestão e fiscalização de contratos administrativos

realizados os procedimentos licitatórios para contratação de terceiros e 
formalizado o contrato, a Administração Pública deverá adotar procedimentos 
de controle, cuja finalidade será garantir a eficiência, a eficácia e a efetividade na 
prestação dos serviços públicos. Para isso, trataremos a seguir das figuras centrais 
no processo de Gestão e Fiscalização dos contratos administrativos, o Gestor e o 
Fiscal, à luz da lei 8.666/93, bem como observar as fases elencadas na IN05/217, Art. 
19, incisos de I a III, a saber:

A primeira fase será o planejamento da contratação, na qual terão que seguir três 
(03) etapas: Estudos Preliminares, Gerenciamento de Riscos e Termo de Referência 
ou Projeto Básico, conforme disposto no Art. 20, incisos I a III, inclusive “as situações 
que ensejam dispensas ou inexigibilidades da licitação” (BRASIL, 2017). Entretanto, 
existem algumas ressalvas, conforme disposto no Art.20 da IN05/217.

§ 2º Salvo o Gerenciamento de Riscos relacionado à fase de Gestão do Contrato, 
as etapas I e II do caput ficam dispensadas quando se tratar de: 
a) contratações de serviços cujos valores se enquadram nos limites dos incisos I e 
II do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993; ou 
b) contratações previstas nos incisos IV e XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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§ 3º As contratações de serviços prestados de forma contínua, passíveis de 
prorrogações sucessivas, de que trata o art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993, caso 
sejam objeto de renovação da vigência, ficam dispensadas das etapas I, II e III do 
caput, salvo o Gerenciamento de Riscos da fase de Gestão do Contrato. (BRASIL, 
2017)

Conforme disposto no Decreto-lei 200/67, “o planejamento é um princípio 
fundamental da administração pública que deve nortear as suas atividades”. A fase 
do planejamento “visa fornecer orientações diretivas, definindo metas ou normativas, 
métodos, técnicas e ferramentas para que a próxima [...]” (MALMEGRIN, 2010, p.15) 
fase possa ser desenvolvida, a seleção do fornecedor

Desse modo, os setores requisitantes, ou melhor, de acordo com o Inciso II, 
Art.4º da IN01/19 as “unidades responsáveis por identificar necessidades e requerer 
ao setor de licitações a contratação de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia 
da informação e comunicações” (BRASIL, 2019), ainda na primeira fase, deverão 
formalizar a demanda, justificar a aquisição dos serviços, detalhar os itens e 
quantitativos, assim como indicar a possível data para aquisição e indicar o servidor 
ou servidores responsáveis por elaborar o de estudos preliminares e gerenciamento 
de riscos. 

Já a segunda fase para contratação de terceiros, a seleção do fornecedor, de 
acordo com Brasil (2017), o setor de licitação irá iniciá-la com o recebimento do 
Termo de Referência ou Projeto Básico entregue pelo requisitante e findar-se com 
a publicação do resultado de julgamento após adjudicação e homologação pela 
autoridade superior do órgão ou entidade, desde que observado a legislação vigente 
e modalidade de licitação aplicada na contratação. Portanto, é de extrema importância 
que os setores responsáveis, solicitem suas demandas, caso contrário, o setor de 
licitação poderá ficar impedido de realizar os procedimentos licitatórios, já que não 
existe demanda.

Por fim, tem-se a fase da gestão do contrato celebrado entre o órgão ou 
entidade e o vencedor do processo licitatório. Esta fase é tão importante quanto às 
demais, pois contratos mal geridos e fiscalizados podem causar sérios problemas na 
prestação dos serviços públicos, podendo até mesmo deixar de cumprir o princípio 
da continuidade do serviço público. Por esse motivo, eventuais falhas na fiscalização 
poderão acarretar em penalidades administrativas e até mesmo penais, desde que 
garantido direito da ampla defesa e do contraditório.

Dessa forma, com o intuito de garantir a execução do objeto, o gestor e o fiscal, 
devem pertencer ao quadro de servidores da Administração pública, devidamente 
nomeado pela autoridade competente para desenvolver essas atividades, na falta do 
fiscal, o setor requisitante deverá assumir as atribuições da fiscalização, conforme 
disciplinado no Art.67, Lei/8.666/93. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante 
da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros 
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para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição (BRASIL, 
1993).

Segundo Brasil (2017), no ato da nomeação do gestor e fiscal, assim como 
seus respectivos substitutos, a autoridade competente deverá observar a capacidade 
técnica para fiscalização do objeto contratado, havendo a necessidade, na elaboração 
dos estudos preliminares, ser indicada a necessidade ou não de realizar capacitação 
dos servidores envolvidos no processo de fiscalização. Outro ponto que merece 
destaque, é a necessidade de dar ciência aos servidores às suas atribuições, bem 
como a nomeação deverá ser realizada por meio de portaria ou ordem de serviço. 

Nesse sentido, observados esses critérios pela autoridade competente e 
realizado o treinamento adequado, as chances de a fiscalização funcionar aumentam 
consideravelmente, tendo em vista que o fiscal terá ciência das suas atribuições e 
conhecimento necessário.

O Art. 39, IN05/17 define que as atividades de gestão e fiscalização de contratos: 

Art. 39 {...} são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento 
dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, verificar 
a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
prestar apoio à instrução processual e o encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos relativos à 
repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação 
de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, com vista a assegurar o 
cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas relativos ao 
objeto (BRASIL, Art. 39, IN05, 2017).

Esse conjunto de atividades compete, de acordo Brasil (1993), exclusivamente, 
ao gestor do contrato, devendo ser auxiliado pelos fiscais técnicos, administrativos, 
setoriais e pelo público usuário, os dois últimos foram inovações da IN05/2017. Do 
mesmo modo, Brasil (2017) destaca que é facultado a contratação de terceiros, 
desde que bem justificados, e que tenham natureza assistencial ou subsidiária e 
sejam observados o princípio do controle da segregação de função.

Art. 31. O órgão ou entidade não poderá contratar o mesmo prestador para realizar 
serviços de execução, de subsídios ou assistência à fiscalização ou supervisão 
relativos ao mesmo objeto, assegurando a necessária segregação das funções 
(Brasil, 2017).

 É importante ressaltar que é expressamente proibido ao servidor designado para 
desempenhar as atividades de fiscalização, transferir responsabilidades a terceiros. 
Sendo assim, conforme disposto no Art. 40 da IN05/17, a: 

I - Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas 
à fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, bem como dos 
atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação 
pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos 
aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual 
aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; (BRASIL, 2017).
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Frente às diversas atribuições do gestor de contratos, Brasil (2017) destaca as 
seguintes:

• Analisar os relatórios e documentos apresentados pela fiscalização técnica e 
administrativa;

• Emitir Termo de Recebimento Definitivo dos serviços;
• Realizar o ateste das medições;
• Notificar a contratada sobre eventuais irregularidades, assim como acompanhar 

suas correções;
• Formalizar procedimentos para pagamento, reequilíbrio financeiro, alteração 

de cláusulas contratuais e prorrogação.

Já a fiscalização técnica é o responsável em realizar o acompanhamento da 
execução do objeto e quando houver a necessidade, “aferir se a quantidade, qualidade, 
tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de 
níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório [...]” (BRASIL, 2017). 

Esses procedimentos serão observados pelo gestor do contrato, a fim de 
formalizar ao setor de compras a solicitação de envio para pagamento. A seguir, ainda 
de acordo com Brasil (2017), as principais atribuições do fiscal técnico são:

• Participar de todos os as fases de planejamento e contratação;
• Participar da reunião inicial com a empresa, onde verão estar presente, 

obrigatoriamente, o gestor do contrato, fiscal administrativo, preposto da 
contratada e opcionalmente, a equipe de planejamento;

• Registrara a reunião em ata;
• Apresentar planos de fiscalização ao gestor e demais fiscais;
• Realizar fiscalização periódica;
• Registrar ocorrências de execução contratual e cumprimento das obrigações 

contratuais;
• Verificar a necessidade atualizar a Análise de Riscos;
• Elaborar e realizar avaliação dos serviços prestados pela contratada, junto aos 

usuários;
• Emitir Termo de Recebimento Provisório dos serviços e Relatório de 

Acompanhamento, os quais devem ser encaminhados à gestão do contrato.

Realizados os procedimentos acima, o inciso II, Art. 40 da IN05/17, ressalta que 
a fiscalização administrativa acompanh:

[...] aspectos administrativos da execução dos serviços nos contratos com regime 
de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, 
fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de 
inadimplemento; (BRASIL, 2017).

Após análise da documentação, deverá ser emitido o relatório de acompanhamento 
e encaminhá-lo ao gestor do contrato. Além das três figuras anteriores, temos ainda 
a fiscalização setorial, a qual é realizada “quando a prestação dos serviços ocorrer 
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concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um 
mesmo órgão ou entidade” (BRASIL, Art.40, 2017).

Uma novidade apresentada no inciso V, Art. 40 da IN05/2017, foi a possibilidade 
de a fi scalização ser realizada pelo público usuário, a partir de mecanismos elaborados 
pela fi scalização técnica. Aquela objetiva verifi car junto ao público usuário a efetividade 
dos serviços executados, assim como os recursos materiais e os procedimentos 
adotados pela contratada.

[...]
V - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual 
por pesquisa de satisfação junto ao usuário, com o objetivo de aferir os resultados 
da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos utilizados 
pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação 
dos aspectos qualitativos do objeto (BRASIL, 2017).

Isso implica que a inserção do público usuário para fi scalizar os atos da 
Administração pública poderá ajudar no processo de efi ciência, efi cácia e efetividade, 
já que este é o principal interessado pela boa execução dos serviços.

Outra fi gura que merece destaque na fi scalização de contratos é o preposto, 
“representante do contratado, e deverá ser formalmente designado para servir como 
interlocutor junto à Administração” (COSTA, p.62, 2013). A falta dessa fi gura, os 
demais fi scais poderão encontrar difi culdades para sanar possíveis pendências ou 
notifi car a contratada, tendo em vista que nem sempre o responsável principal poderá 
está disponível.

Figura 1: Ciclo de Fiscalização de Contratos Administrativos
Fonte: Elaborado pelos Autores.

Com base no ciclo apresentado, pode-se destacar que a gestão e a fi scalização 
são essenciais para garantir a execução do objeto licitado, observar a necessidade 
de renovação, alteração, de rescisão ou se o contrato continua vantajoso para 
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Administração Pública.
Já que o “termo gestão é sinônimo de administração e significa um conjunto 

de princípios, de normas e de funções que têm por fim ordenarem os fatores de 
produção e controlar a produtividade e a sua eficiência, para obter um resultado” 
(MALMEGRIN, 2010, p.14).

Nesse sentido, a Gestão e a Fiscalização dos contratos administrativos devem 
buscar, conjuntamente com a sociedade, soluções que garantam e facilitem a 
execução do objeto e, quando necessário, tomar as medidas cabíveis que estiverem 
previstas nas suas atribuições, caso contrário, comunicar imediatamente aos seus 
superiores.

3 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa foi realizada no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
do Maranhão (IFMA) Campus Presidente Dutra, é classificada como pesquisa 
descritiva com abordagem qualitativa, onde foi realizado coletado dados, análise 
de documentos disponibilizados pelo Campus e interpretação desses com base na 
revisão de literatura, objetivando compreender e explicar o problema pesquisado.

Esse tipo de pesquisa é utilizado para elucidar e interpretar os dados coletados 
e para que o pesquisador registre e descreva “[...] os fatos observados sem interferir 
neles. Visa descrever as características de determinada população ou fenômeno ou 
o estabelecimento de relações entre variáveis” (PRODANOV, p.52, 2013).

Para Gerhardt e Silveira (2009), a pesquisa descritiva exige que o pesquisador 
tenha informações sobre o que deseja pesquisar. Isso quer dizer que o investigador 
deve ter acesso aos dados necessários, cuja finalidade será obter informações para 
entender o objeto pesquisado, caso contrário, a pesquisa poderá ser comprometida. 
Nesse sentido, a escolha dos instrumentos a serem utilizados é de fundamental 
importância para alcançar os resultados esperados.

Na atual pesquisa a abordagem predominante é a qualitativa, os dados foram 
analisados e interpretados de forma descritiva, ou seja, os dados não podem ser 
analisados por métodos e técnicas estatísticas, sendo interpretados indutivamente, 
conforme Perim (2009).

Sendo assim, a partir da revisão bibliográfica do tema proposto e da análise 
documental, foi possível entender a metodologia, identificar os métodos utilizados na 
Gestão e Fiscalização dos contratos administrativos do Campus.

Para PERIM, (2009, p.19) a pesquisa bibliográfica “também denominada de 
revisão de literatura, é feita a partir de material científico publicado previamente 
por outros pesquisadores [...]”, dos quais podemos destacar Costa (2013), BRASIL 
(1988), Brasil (1993), Brasil (2017), Malmegrin (2010), etc.

Já a análise documental é denominada de “ [...] pesquisa elaborada a partir de 
dados documentais que não foram interpretados analítica ou estatisticamente [...]” 
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(PERIM, 2009, p.19). Para Fonseca (2002)

A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, 
não sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes 
constituídas por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos 
científicos localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais 
diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, 
jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, 
tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, etc. 
(FONSECA, p.32, 2002).

Nesse sentido, a pesquisa foi desenvolvida em quatro etapas: a primeira incumbiu-
se na busca de artigos, livros, leis, decretos, instruções normativas e revistas a fim 
de responder o problema e delinear os objetivos traçados. A partir da leitura desses 
recursos, foi possível realizar a revisão de literatura, desta forma, contemplando a 
segunda etapa.

A terceira tratou de analisar a documentação física disponibilizada pelo 
Campus pesquisado, bem como informações disponíveis no Sistema Unificado de 
Administração Pública (SUAP). Diante disso, buscou-se identificar os instrumentos 
utilizados na fiscalização dos contratos, comparando-os com a legislação vigente. 
Por fim, a última etapa apresenta as considerações finais acerca do trabalho.

4 |  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS PELO CAMPUS

Presidente Dutra é um município brasileiro localizado na Microrregião de 
Presidente Dutra, localizada ao leste na Mesorregião do Centro Maranhense. 
A microrregião de Presidente Dutra, que está sendo beneficiada com as ofertas 
educacionais do Campus, é composta por 11 municípios: Dom Pedro, Fortuna, 
Gonçalves Dias, Governador Archer, Governador Eugênio Barros, Governador Luiz 
Rocha,  Graça Aranha, Presidente Dutra, São Domingos do Maranhão, São José dos 
Basílios, Senador Alexandre Costa

O município foi contemplado com o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia do Maranhão, Campus Presidente Dutra, sediado provisoriamente na 
Rua Adalberto de Macedo, SN, Bairro: Paulo Falcão na cidade de Presidente Dutra, 
Maranhão, cuja a missão é “promover educação profissional científica e tecnológica 
comprometida com a formação cidadã para o desenvolvimento sustentável” (IFMA, 
2018) e tem como visão “ ser uma instituição de ensino, pesquisa e extensão, de 
referência nacional e internacional, introdutora do desenvolvimento do Estado do 
Maranhão” (IFMA, 2018), foi criado através da Resolução nº 46, de 17 de fevereiro de 
2017, a qual dispõe sobre a estrutura organizacional do Campus.

A busca pelo cumprimento da sua missão, visão e valores, de acordo com os 
dados analisados junto à Diretoria de Administração e Planejamento do Campus 
Presidente Dutra (DAP/PDU) e ao Sistema Unificado de Administração Pública 

https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Dom-Pedro/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Fortuna/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Goncalves-Dias/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Governador-Archer/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Governador-Eugenio-Barros/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Governador-Luiz-Rocha/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Governador-Luiz-Rocha/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Graca-Aranha/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Presidente-Dutra/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Sao-Domingos-Do-Maranhao/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Sao-Jose-Dos-Basilios/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Sao-Jose-Dos-Basilios/
https://www.diretorioderuas.com/BR/Maranhao/Mesorregiao-Centro-Maranhense/Microrregiao-De-Presidente-Dutra/Senador-Alexandre-Costa/
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(SUAP), foi identificado que o Campus possui cinco contratos vigentes sendo 
executados, os quais foram celebrados pela Reitoria do IFMA e pelo Campus São 
Raimundo das Mangabeiras. O motivo pelo qual esses contratos são celebrados por 
outros Campi, é devido a falta de autorização de funcionamento do Campus pelo 
Ministério da Educação (MEC).

Os gastos com esses contratos em 2018 acumularam R$ 254.214, 40 (Duzentos 
e Cinquenta e Quatro Mil, Duzentos e Quatorze Reais e Quarenta Centavos) o 
correspondente a 46,22% do orçamento aprovado na Lei Orçamentária Anual (LOA) de 
2018. Já a previsão para 2019, é que essas despesas aumentem consideravelmente, 
haja vista que novos contratos serão celebrados, dentre esses, fornecimento de 
energia elétrica e água canalizada, eventos, serviços gráficos, aumento de postos de 
vigilância, apoio administrativo e limpeza. 

A DAP/PDU pontuou que devido ao ingresso de novos alunos, aumento da 
estrutura física, aquisição de bens móveis, chegada de novos servidores e início dos 
cursos técnicos nas formas integrada e subsequente, a previsão de aumento dos 
gastos com contratos continuados poderá alcançar 300% em relação ao ano anterior, 
tendo em vista que o Campus desenvolvia apenas atividades de pesquisa e extensão 
em 2018.

Com essa previsão de aumento no número de contratos, o Campus irá encontrar 
dificuldades no que se refere a Gestão e Fiscalização dos contratos celebrado, tendo 
em conta que a DAP/PDU dispõe apenas de dois servidores, o Diretor de Administração 
e Planejamento e o Coordenador de Gestão de Pessoas.

Esse déficit de servidores é justificável, mesmo tendo estrutura organizacional 
aprovada pelo Conselho Superior do IFMA, pela falta de autorização de funcionamento 
pelo MEC, não há liberação de novos códigos de vagas para contratação de servidores 
através de concurso público e nem a possibilidade do próprio Campus celebrar seus 
contratos, ficando sob a responsabilidade da Reitoria ou outros Campi.

A partir da análise das rotinas administrativas para fiscalização dos contratos 
adotadas pela DAP/PDU, foi possível compreender a metodologia e verificar se os 
instrumentos utilizados estão condizentes com a legislação vigente.

A análise foi realizada nos seguintes contratos, conforme disposto no quadro 01:

Contrato Objeto Contratante

Nº 16, de 07 de março de 
2016 – 16/2016.

Locação de mão-de-obra especializada de 
profissionais para condução de veículos ofici-
ais.

IFMA/Campus São 
Raimundo das 
Mangabeiras

Nº 23, 04 de maio de 2016 
– 23/2016.

Serviços de vigilância armada. IFMA/Reitoria

Nº 10, de 27 de novembro 
de 2017 – 10/2017.

Serviços de vigia, porteiro, recepcionista, carre-
gador e continuo (Apoio Administrativo)

IFMA/Reitoria

Nº 17, de 12 de setembro 
de 2018 – 17/2017.

Fornecimento de água mineral. IFMA/Reitoria
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Nº 11, de 18 de outubro de 
2018 – 11/2018.

Serviços de limpeza, asseio e conservação. IFMA/Reitoria

 Quadro 01 – Rol de Contratos.
Fonte: SUAP/IFMA.

Todos os contratos são executados de forma descentralizada e dependendo do 
objeto contratado, estes são executados integral ou parcialmente.

No que se refere a fiscalização do contrato 16/2016, onde a execução de um 
dos postos é realizada de forma descentralizada no Campus Presidente Dutra, os 
resultados mostraram que a Gestão do Contrato é realizada por servidor do Campus 
contratante, o qual acumula a função de fiscal administrativo. Já a fiscalização técnica, 
fica sob responsabilidade de um servidor localizado no local de execução do posto, 
o qual ainda não foi nomeado, deste modo, descumprindo os artigos 67 e 73, da lei 
8.666/93. 

A fiscalização técnica, a partir das medições apresentadas pela contratante, 
realiza o acompanhamento diário relatório específico, emiti o termo de recebimento 
provisório (TR) do serviço, atesta as medições, caso estejam de acordo com o 
executado. Por fim, encaminha ao Gestor, via e-mail, toda a documentação elaborada 
para os demais encaminhamentos.

Os registros das ocorrências estão de acordo com o previsto no  3º, do Art. 
42, da IN05/2017 “O gestor ou fiscais e seus substitutos deverão elaborar relatório 
registrando as ocorrências sobre a prestação dos serviços referentes ao período de 
sua atuação quando do seu desligamento ou afastamento definitivo” (BRASIL,  3º, do 
Art. 42, da IN05, 2017)

Quanto a Gestão dos contratos 23/2016, 10/2017 e 11/2018, ficam sob 
responsabilidade de servidores lotados da Reitoria e a fiscalização técnica e 
administrativa, sob a responsabilidade de servidor localizado no Campus de execução 
do objeto.

 A rotina para o acompanhamento dos contratos é semelhante ao 16/2016, 
exceto a incumbência administrativa. A partir dos relatórios, TR´s e ateste, o fiscal 
encaminha a medição, via processo, protocolado junto ao SUAP, aos seus respectivos 
Gestor para análise da documentação apresentada, assim como realizar possíveis 
notificações à contratada, caso haja necessidade.

Já o contrato 17/2018, não possui Gestor formalmente nomeado, atividade esta, 
desenvolvida pelo Diretor de Administração e Planejamento do Campus, assim como 
as atribuições do fiscal administrativo.  Neste ponto, percebe-se que o procedimento 
estar em desacordo com a IN05/2017 e, portanto, deverá ser providenciada, na maior 
brevidade possível a correção desse procedimento. A fiscalização técnica possui 
fiscal titular e substituto nomeados através da portaria nº 29, de 01 de outubro de 
2018. 

Em face da análise dos procedimentos adotados pela gestão e fiscalização, 
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percebe-se que são condizentes com o disposto nos artigos 49 e 50 da IN/05/2017, 
exceto o previsto no inciso VI, Art. 47, da IN05/2017

Art. 47 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 
de instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes 
aspectos, quando for o caso:
[...]
VI - a satisfação do público usuário (BRASIL, 2017)

Desse modo, a Gestão dos contratos deve buscar instrumentos capazes de 
inserir o público usuário nesse processo. 

Por fim, observou-se que nas rotinas adotadas pelo Campus no tocante à gestão 
e fiscalização dos contratos, a Gestão do Campus vem buscando ofertar capacitação 
continuada aos servidores envolvidos. De acordo com informações coletadas no 
SUAP, no mês de fevereiro de 2019, foi ofertado capacitação a todos os servidores 
do Campus, cuja finalidade era garantir a eficiência do processo de fiscalização e 
deste modo contemplando 10 servidores.

5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema abordado tem sua relevância, sendo necessário que os agentes públicos 
inseridos na temática fiquem atentos às mudanças da legislação e orientações dos 
órgãos de controle, como as Auditorias Internas e Tribunal de Contas da União, já 
que a fiscalização de contratos administrativos é um processo de desenvolvimento 
permanente e contínuo.

Nesse sentido, gestores públicos devem estar atentos aos procedimentos 
adotados da gestão e da fiscalização dos contratos administrativos, também é 
importante que seja criada comissões para que os membros possam desempenhar 
as atribuições relacionadas nesse processo, desta forma, tirando a responsabilidade 
de um servidor específico, podendo evitar possíveis questionamentos dos órgãos de 
controle e assim, permitindo a profissionalização da equipe.

No tocante às rotinas e procedimentos adotados pelo Campus, percebeu-se 
que estão parcialmente condizentes com o previsto na Lei 8.666/93 e na IN05/2017. 
Isso poderá garantir um processo de gestão e fiscalização mais eficiente. Entretanto, 
as falhas apontadas deverão ser sanadas, com o intuito de evitar possíveis danos 
ao erário e consequentemente, punições desnecessárias, tanto aos fiscais como à 
contratada.

Frente ao exposto, conclui-se que todos os agentes públicos de um Órgão ou 
entidade são responsáveis em garantir a eficiência, a eficácia e a efetividade na 
Gestão e na Fiscalização dos contratos administrativos celebrados pela Administração 
Pública através da garantia da lei e observado os princípios éticos.
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